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MINISTÉRIO DA ECONOMIA, FAZENDA E PLANEJAMENTO

Processo n 2 10510/000.854/92-45

AAP

Sessão os  29 de julho  d. L993	 ACORDÃO N9  106-05.788

r4ecumon 9. 77.502 - CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - EX: DE 1989

Recorrente: FRANCISCO AMÉRICO DA SILVEIRA (FIRMA INDIVIDUAL) 	 I

Recornda* DRF EM ARACAJU - SE

CONTRIBUIÇÃO SOCIAL - DECORRÊNCIA - O disposto
no art. 8 2 da Lei n 2 7.689/88 fere o princí-
pio constitucional da irretroatividade das leis
tributárias, conforme declarado pelo Supremo
Tribunal Federal (RE 146733-9 - SP), que enten-
deu incabível a cobrança da contribuição social
sobre o lucro no exercício de 1989, período-ba-
se de 1988. Recurso provido.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos de

recurso interposto por FRANCISCO AMÉRICO DA SILVEIRA(FIRMA INDIV.)

ACORDAM os Membros da Sexta Câmara do Primeiro Conse_

lho de Contribuintes, por unanimidade de votos, em DAR 	 provimento

ao recurso, nos termos do relatOrio e voto que passam aintegrar	 o

presente julgado.

I

Sala das S-ssões (teF) em 29 de julho de 1993.

.AQUI	 131r s P . OLIVEIRA	 - Vice-Presidente em exercício
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SA , PRA ''' • O CaNUNES	 - RELATORA
14t	 WIS 0

.,4querv	 ....

VISTO EM	 CARLOS DE S NNA MENDES	 - PROCURADOR DA FAZENDA

11 NOV 1993SESSÃO DE:	 NACIONAL

Participaram, ainda, do presente julgamento os Conselheiros MÁRIO
AL13ERTINO NUNES, FAUW MIDLEJ, LUCIANA MESQUITA SABINO DE FREITAS CUSSI e ODILON
SILVA COIMBRA (Suplente convocado). Ausente justificadarnente o Conselheiro ,.WIL-
FRIDO AUGUSTO MARQUES. .
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SERVIÇO PUBLICO FEDERAL

PROCESSO N° 10510/000.854/92-45

•

RECURSO N9 : 77.502

puiu/10W: 106-05.788

RECORRENTE: FRANCISCO AMÉRICO DA SILVEIRA (FIRMA INDIVIDUAL)

RELATÓRIO

Contra a empresa FRANCISCO AMÉRTCO,DA SILVEIRA, ins

crito no CGC sob o n Q 13.216.072/0001-12 o domiciliada à Rua General

Siqueira, n Q 8, Campo do Brito(SE), foi lavrado o auto de infração

de fls.-01, contendo a exigência fiscal relativa à Contribuição So

cial sobre o lucro, devida no exercício de 1989.

A exidencia fiscal em exame decorreu da autuaçãocon

tida no processo fiscal de n Q 10510.000850/92-94 no qual foi apura

da omissão de receita caracterizada pelo excesso de dispendios em

relação à receita declarada, gerando, por conseqüencia, redução in

devida da base de cálculo da Contribuição Social.

A autuação fiscal decorrente, relativa à Contribui-

ção Social, tem como fundamento legal os arts. 1 Q ao 42 da Lei n2

7.689/88.

A impugnação de fls. 11/1E e a informação fiscal de

fls. 18, limitam-se a repetir a argumentação e o.entendimento ex-

pendidos no processo matriz, à vista da estreita correlação de cau

sa e efeito existente. nos fundamentos legais e fáticos que embas-

0.,40/
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sam as exigencias contidas quer naquele processo, quer no processo

dele decorrente.

Por seu turno, a decisão de primeira instancia con

tida em fls. 19/21, acompanha, em suas conclusões, a decisão profe

rida no processo matriz. Naquele julgado, a autoridade de primeira

instancia nega provimento a impugnação, considerando procedente o

lançamento consubstanciado no auto de infração.

De forma identica, o recurso de fls. 26/30 remete o

julgamento de segunda instancia aos argumentos tecidos no recurso

de n 2 105.443, contido no processo matriz.

É o relatório.	 i

1
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VOTO

Conselheira SANDRA MARIA DIAS M.ME.% Relatora:

Inicialmente, ressalte-se que, embora a 	 jurispru-

dencia deste Colegiado tem sido no sentido de rejeitar 	 argüições

de inconstitucionalidade das leis por estrapolar a esfera adminis-

trativa, eis que a competencia para apreciação desta mataria re

servada aos Orgãos do Poder Judiciário, no presente caso, não posso

deixar de enfrentá-la.

Com efeito, a cobrança da contribuição social sobre

o lucro a partir do período-base encerrado em 31 de dezembro 	 de

1988 (art. 8 2 da Lei n 2 7.689/88) foi declarada inconstitucional

pelo Supremo Tribunal Federal ao apreciar o Recurso Extraordinário

n 2 146733-9-SP, por ferir o princípio da irretroatividade das leis

tributárias, consagrado no artigo 150, inciso III, alínea "a" 	 da

Constituição Federal.

Naquela oportunidade, o eminente Ministro Moreira

Alves, relator do recurso, observou ainda que, tendo sido publicada

a Lei n 2 7.689/88 em meados de dezembro de 1988, para instituir con

tribuição social admitida pela atual Constituição, não poderia ela

entrar em vigor antes de decorrido o prazo a que alude o "caput" do

artigo 34 do Ato das Disposições Constitucionais Transitarias.

Ademais, o § 6 2 do artigo 195 da Lei Maior sé) admi-

te a exigibilidade das contribuições sociais apOs decorridos noven

ta dias da data da publicação da lei que as instituiu ou modificou.

Assim, e em razão da irreversibilidade desse entendi
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mento, porque resultante da convicção unanime dos Ministros daque

la Corte, revela-se de toda conveniencia que este Tribunal Admi-

nistrativo adotá as mesmas conclusões.

Isto posto, voto no sentido de que se conheça 	 do

recurso por tempestivo, para no mérito:

a). dar-lhe prw.rimento, cancelando-se a exigencia

fiscal relativa ao exercício de 1989, período-base de 1988, em

decorrencia da inconstitucionalidade do art. 8 2 da Lei n e 7.689/88

declarada pelo Supremo Tribunal Federal no Recurso Extraordinário

n 2 1467339-SP,que adoto.

Brasília-DF, em 29 de julho de 1993.

01302'24/,.,~
SANDRA MARIA DIAS NUNES - RELATORA

AP


	Page 1
	_0091100.PDF
	Page 1

	_0091300.PDF
	Page 1

	_0091400.PDF
	Page 1

	_0091600.PDF
	Page 1


